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Introdução

A violência doméstica, definida como qualquer acto 
ou conduta abusiva intencional envolvendo indiví‑
duos adultos que se encontram casados, a coabitar 
ou que mantém ou mantiveram uma relação ínti‑
ma[1], pode resultar em dano ou sofrimento signi‑
ficativo para a vítima e constitui‑se como um dos 
mais graves problemas de saúde pública e uma das 
maiores violações dos direitos humanos[2]. 

Neste âmbito, foram produzidas um conjunto 
de mudanças, quer no que concerne à legitimação e 
aceitação da violência, quer no que respeita à actua‑
ção judicial e penal face à mesma. Para tal contribuiu 
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o facto de as vítimas de violência doméstica apresen‑
tarem contingências específicas[3], quando compara‑
das com vítimas de outros crimes: a multi‑vitimação 
(ou seja, experiências continuadas de vitimação)[4], a 
desestruturação da rede primária de apoio (ou seja, 
pouca eficácia da rede familiar e percepção deficitá‑
ria da vitimação)[5] e a vitimação indirecta da família 
alargada (por exemplo pela prestação de auxílio à 
vítima e retaliação pelo agressor)[6]. 

Todas estas contingências conduziram a mudan‑
ças legislativas significativas no panorama jurídico 
Português, quer no âmbito da responsabilidade pe‑
nal (art. 152º do Código Penal, Lei 59/2007 de 4 
de Setembro), quer ao nível da prevenção da violên‑
cia doméstica e protecção à vítima (Lei 112/2009 
de 16 de Setembro). A legislação bem como os vá‑
rios planos nacionais contra a violência doméstica 
vieram igualmente realçar a premência de actuação 
junto do agressor, no sentido de garantir uma actu‑
ação mais ampla e eficaz. 

Não obstante as medidas legais adoptadas e/
ou planificadas no combate à violência domésti‑
ca, o certo é que este fenómeno atinge ainda uma 
percentagem considerável da população. Exemplos 
disso são as estatísticas oficiais do número de de‑
núncias por Violência Doméstica. Em 2010 foram 
denunciados 31235 crimes de violência doméstica, 
um acréscimo de 2% em relação a 2009 (30543), 

sendo que 82% das vítimas identificadas pertenciam ao sexo fe‑
minino[7]. É de destacar também o número de homicídios e tenta‑
tivas de homicídios perpetrados sobre mulheres durante o ano de 
2010: 43 e 39, respectivamente[8].
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